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O transporte público urbano (TPU) vem perdendo 
demanda nas últimas décadas em função de vários 
fatores, mas pode-se afirmar que o encarecimento das 
tarifas foi determinante para que isso tenha ocorrido. 
Assim, há certo entendimento no setor sobre a neces-
sidade de implementação de políticas de barateamento 
de tarifas do transporte (Carvalho et al., 2013; ANTP, 
2018; NTU, 2019).

O contexto para adoção de políticas de redução 
tarifária nos sistemas públicos de transporte se resume 
na necessidade de fortalecer e dar mais competitividade 
ao TPU em relação ao transporte individual. Com isso, 
são possíveis a redução de externalidades negativas e a 
melhoria da qualidade de vida urbana, além da promoção 
de políticas de inclusão social, com a redução do impacto 
do custo do transporte na renda das famílias mais pobres 
(Carvalho, 2016). Para melhor embasar a decisão política 
de reduzir tarifa de transporte público coletivo, é impor-
tante avaliar os impactos positivos dessas medidas, o que 
constitui objeto principal deste texto. 

Para avaliar políticas de redução tarifária no trans-
porte público, utilizou-se o caso de Fortaleza, que pra-
ticou o congelamento de preços do transporte público 
entre 2004 e 2009. Utilizaram-se duas metodologias 
econométricas para avaliação do efeito da redução da 
tarifa de transporte de Fortaleza: controle sintético e 
diferenças em diferenças (dif-in-dif – DiD). 

A ideia do método de controle sintético é criar 
uma região sintética (ou fictícia) composta pela média 
ponderada das regiões comparativas, de forma que 
essa região fictícia seja similar à região estudada e 
possa servir de contrafatual das políticas adotadas 
na região objeto de estudo (Abadie, Diamond e Hain-
mueller, 2010). Para construir o contrafatual (Fortaleza 
sintética), foram utilizados dados de várias regiões 

metropolitanas (RMs) brasileiras e, quando não dispo-
níveis alguns deles, foram utilizados dados dos estados. 
Dessa forma, foi construída uma base contendo infor-
mações socioeconômicas diversas no período 2001-
2015 das RMs brasileiras para se aplicar no método 
de avaliação sintético.

Aplicou-se também no estudo o método DiD a 
partir dos dados da Pesquisa de Orçamentos Familia-
res (POF) 2004 e 2009, do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), para avaliação dos gastos 
com transporte individual e TPU. Como a política de 
redução tarifária aconteceu entre as duas pesquisas 
de orçamentos familiares desses anos, com o método 
DiD, foi possível obter as alterações nos orçamentos 
das famílias (ceteris paribus) em relação aos gastos 
das variáveis de interesse.

Os resultados mostraram que a medida trouxe de 
volta demanda para o sistema de transporte público de 
Fortaleza e ganhos nos índices inflacionários superiores 
à participação do transporte na formação da cesta de 
índice do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC), indicando ganhos indiretos inflacionários com 
a redução da tarifa. Há evidências, ainda, de que polí-
ticas de redução tarifária promoveram diminuição do 
desemprego, principalmente nas faixas de renda mais 
baixas, tendo em vista que o transporte mais barato 
permite aumentar a procura por empregos. Na linha da 
sustentabilidade, mostraram-se evidências de que essas 
políticas aumentam a participação do mercado do TPU 
e reduzem a participação do transporte individual, no 
caso, utilizando os gastos com gasolina como proxi de 
uso de automóveis e motos. Isso tornou o sistema de 
mobilidade como um todo mais limpo e sustentável.

O estudo aponta, como uma alternativa para o 
barateamento das tarifas, o financiamento extratarifário 
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da operação dos serviços, como ocorre nos países 
desenvolvidos. Essas políticas já seriam importantes a 
partir de 2022, pois as tarifas de transporte no Brasil 
estão represadas há dois anos (2020 e 2021), e os cus-
tos com combustíveis e demais insumos subiram vertigi-
nosamente no período. Como a renda dos usuários está 
caindo, tornou-se imperativa a discussão sobre políticas 
de redução tarifária via custeio extratarifário no Brasil, 
garantindo um sistema de financiamento operacional 
do TPU mais justo e equitativo socialmente.
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